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Informação 

Projeto de Resolução n.º 394/XVII/1.ª (PS) - 

Recomenda ao Governo a atualização de 

estatísticas e a realização de estudos sobre as 

políticas de emprego e formação dirigidas as 

pessoas com deficiência e incapacidade 

Discussão realizada nos 

termos do artigo 128.º do 

RAR, na reunião da 

Comissão de 17 de 

dezembro de 2025 

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315816
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1. O Grupo Parlamentar (GP) do PS tomou a iniciativa de apresentar o Projeto de 

Resolução n.º 394/XVII/1.ª – Recomenda ao Governo a atualização de estatísticas 

e a realização de estudos sobre as políticas de emprego e formação dirigidas as 

pessoas com deficiência e incapacidade, ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 

156.º da Constituição da República Portuguesa e da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do 

Regimento da Assembleia da República (RAR). 

2. Este projeto de resolução deu entrada na Assembleia da República a 4 de 

dezembro de 2025, baixando a 9 de dezembro à Comissão de Trabalho, Segurança 

Social e Inclusão (CTSSI). 

3. O projeto de resolução aqui em causa contém uma exposição de motivos, assim 

como uma designação que traduz genericamente o seu objeto. 

4. Tendo os autores indicado que pretendiam ver a iniciativa discutida em Comissão, 

conforme previsto no artigo 128.º do RAR, esta teve lugar na reunião da CTSSI de 

17 de dezembro de 2025, nos seguintes termos: 

 

Interveio em primeiro lugar a Senhora Deputada Lia Ferreira (PS), que, na qualidade 

de proponente, explicou que esta iniciativa vinha na sequência de um conjunto de 

propostas destinadas a promover a empregabilidade das pessoas com deficiência em 

Portugal, nomeadamente o apoio à contratação, incentivos à adaptação dos postos de 

trabalho, emprego apoiado, formação profissional específica e sistema de quotas, em 

que o Governo entendeu intervir, apesar de os dados indicarem – v.g. o último 

relatório do Observatório da Deficiência e Direitos Humanos (ODDH) - que a taxa de 

desemprego de longa duração para pessoas com deficiência é mais elevada, em 

contraciclo com a redução que se tem vindo a verificar na Europa, a que se soma o 

Sistema de Indicadores de Políticas de Inclusão (SIPI) do ISCTE - Instituto 

Universitário de Lisboa, que regista que  40% das pessoas com deficiência vivem com 

rendimentos abaixo do salário mínimo, o que revela falta de informação para a tomada 

de decisões. Neste sentido, defendeu ser essencial conhecer as medidas existentes e 

as oportunidades de melhoria, e ainda saber se a formação atual, que também é 

financiada, é adequada à realidade atual do mercado de trabalho, incluindo do 

contexto das próprias pessoas a quem se dirige. Por conseguinte, assumiu como 

fundamental fazer esta recolha para, com dados completos e atualizados, tomar 
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decisões apoiadas e informadas para um trabalho mais profícuo e mais eficiente, tal 

como desejado por todos. 

 

Seguiu-se a intervenção do Senhor Deputado Alfredo Maia (PCP), que saudou a 

apresentação do projeto de resolução, salientando a falta de dados estatísticos sobre 

a realidade das pessoas com deficiência, que eram essenciais para habilitar o 

legislador a tomar decisões. Ora, sendo aqui enfatizada a necessidade de conhecer a 

realidade no mundo do trabalho, e sendo de conhecimento geral que as pessoas com 

deficiência são discriminadas, quer no acesso ao emprego, quer na manutenção do 

emprego, mantendo-se muitas delas perpetua ou quase perpetuamente numa situação 

de grande precariedade, frisou o contributo desta iniciativa para melhorar a informação 

e habilitar os decisores a tomar as opções adequadas. 

       

Por seu turno, e interpelada pela Senhora Deputada Helga Correia (PSD), a Senhora 

Deputada Lia Ferreira (PS) confirmou que o objetivo da iniciativa passava pela 

melhoria da empregabilidade das pessoas com deficiência, reiterando que não é 

possível alcançar esse desiderato sem conhecer os problemas que obstam às 

políticas em curso, tendo em conta os dados obtidos sobre os níveis de desemprego 

das pessoas com deficiência, ou seja, mau grado a bondade das medidas em curso, 

ressaltou a necessidade de olhar de uma forma aprofundada para este tema com 

responsabilidade, atendendo ao contexto atual, porque também o mercado evoluiu, 

em especial as soluções tecnológicas, o que podia impor o ajustamento das 

formações ministradas. Não obstante, reafirmou a relevância de conhecer o que está a 

bloquear o acesso das pessoas com deficiência ao mercado de trabalho e ao trabalho 

digno, o que as projeta para limiares de pobreza muito acima da média da população 

sem deficiência, em Portugal e na Europa. Deste modo, sintetizou que se pretendiam 

conhecer os motivos e o contexto formativo e de aplicação das medidas já existentes, 

que ainda vão permitindo alguma oportunidade de integração no mercado profissional, 

de modo a concretizar os ajustes eventualmente necessários, sendo esse em concreto 

o objetivo dos dois estudos preconizados na resolução. 

 

De novo no uso da palavra, a Senhora Deputada Helga Correia (PSD) expôs que, ao 

ouvir a apresentação inicial, se interrogou se não haveria falta de informação para 

tomar decisões quando o Partido Socialista (PS) estava no Governo, nos últimos 8 
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anos. Isto posto, recordou que, em 2018, foi aprovada neste Parlamento uma 

resolução1 que instava o Governo, então do PS, a adotar medidas que contribuíssem 

para a melhoria da empregabilidade de pessoas com deficiência, regulamentando e 

avaliando a aplicação dos diplomas que estabelecem as respetivas quotas na sua 

contratação, e bem assim: que procedesse à avaliação da aplicação do Decreto-Lei 

n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, elaborando um diagnóstico do emprego de pessoas 

com deficiência da Administração Pública, quer ao nível central, por serviços e 

ministérios, quer ao nível de autarquias locais, por forma a aferir o grau de 

cumprimento da quota de 5% estabelecida no referido diploma; que regulamentasse 

os termos em que as entidades empregadoras do setor privado deverão preencher a 

quota de 2% de emprego das pessoas com deficiência, de acordo com o disposto no 

artigo 28.º da Lei n.º 38/2004, de 18 de agosto; em nome da transparência, que 

apresentasse à Assembleia da República um relatório anual que monitorizasse, com 

dados estatísticos, a evolução da contratação de pessoas com deficiência, incluindo 

as que se candidatam e as que são admitidas, constituindo-se como um indicador de 

eficácia das políticas públicas laborais de inclusão; por fim, atendendo à redução da 

contratação de novos funcionários públicos verificada nos últimos anos, que 

analisasse a possibilidade de rever o número de lugares postos a concurso, a partir do 

qual se aplica a quota de 5% total do números de lugares com arredondamento para a 

unidade, a preencher por pessoas com deficiência, prevista no artigo 3.º do Decreto-

Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro. Por isso, observou que o projeto de resolução agora 

em discussão mais não era do que um exercício de mea culpa do PS, que assim 

reconhecia não ter concretizado estas medidas durante a sua governação de oito 

anos, até abril de 2024. Por outro lado, afirmou que era consabido, também pela 

Senhora Deputada Lia Ferreira (PS), que a Secretária de Estado da Ação Social e da 

Inclusão (SEASI),  desde que chegara ao Governo, tem ouvido todas as entidades que 

lidam diretamente com as pessoas com deficiência, trabalhando com as organizações 

não-governamentais (ONG), no sentido de definir políticas públicas ouvindo as 

pessoas e promovendo os estudos que entende por convenientes, ao contrário do 

 
1 Trata-se da Resolução da Assembleia da República n.º 234/2018, de 6 de agosto, que 

Recomenda ao Governo que adote medidas que contribuam para a melhoria da 

empregabilidade de pessoas com deficiência, regulamentando e avaliando a aplicação dos 

diplomas que estabelecem as respetivas quotas na sua contratação. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=21136
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Partido Socialista, que acusou de não ter olhado com a devida atenção para esta 

matéria. 

 

Foi então novamente concedida a palavra à Senhora Deputada Lia Ferreira (PS), 

que invocou a falta de clareza da intervenção precedente, visto que a Senhora 

Deputada Helga Correia (PSD) parecia estar perfeitamente de acordo com a 

necessidade de conhecer a realidade, indo ao encontro do recomendado no projeto de 

resolução. A isto acrescia que todas as medidas e políticas existentes de defesa das 

pessoas com deficiência, nomeadamente no emprego, são do Partido Socialista, 

desde logo o sistema de quotas e o apoio à empregabilidade, imputando ao atual 

Executivo uma visão puramente assistencialista, que entende que as pessoas são 

ouvidas no fim do processo, numa outra reunião, Com efeito, deu como exemplo a 

propugnada alteração ao sistema de quotas, que contrariava o que as ONG das 

pessoas com deficiência pedem, dado que era intenção do Governo baixar o limiar das 

quotas de acesso ao mercado de trabalho de 60% para 33% sem ouvir previamente as 

entidades e sem perceber previamente as verdadeiras necessidades da comunidade. 

Deste modo, inferiu que os dois estudos ínsitos na recomendação não podiam vir em 

melhor altura, tendo em conta que o Governo se preparava para apresentar uma 

alteração ao mencionado sistema, beneficiando pessoas com incapacidades bastante 

inferiores. A este respeito, citou a audiência do dia anterior sobre este tema, com a 

FORMEM - Federação Portuguesa da Formação Profissional e Emprego de Pessoas 

com Deficiência e Incapacidade, em sede de Grupo de Trabalho – Inclusão e Direitos 

das Pessoas com Deficiência, em que ficou bastante clara a necessidade de olhar 

para esta realidade, e também que as medidas em questão, designadamente de apoio 

ao mercado de trabalho, ao mercado aberto, e que foram implementadas pelo 

Governo do PS, tinham sido importantes para assegurar um maior taxa de 

empregabilidade destas pessoas. 

 

Tomou então da palavra o Senhor Deputado Armando Grave (CH), que constatou 

que os Grupos Parlamentares do PS e do PSD estavam a discutir entre si quem é que 

tinha feito menos pela inclusão e pela deficiência, notando que as pessoas com 

deficiência têm estado pouco incluídas e concluindo que, afinal, os dois GP haviam 

feito muito pouco e que o Chega estaria presente para ajudar a fazer muito mais. 
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Seguiu-se a intervenção do Senhor Deputado Miguel Cabrita (PS), que agradeceu à 

Senhora Deputada Helga Correia (PSD) por ter evocado a Resolução da Assembleia 

da República n.º 234/2018, de 6 de agosto, que agregava um conjunto de orientações 

positivas e no mesmo sentido da resolução aqui em debate, isto é, disponibilizar mais 

informação, tendo sido dados alguns passos nesse sentido, ainda que não todos. 

Contudo, replicou que, estando o PSD no Governo há quase dois anos, se impunha 

aferir se estava a cumprir aquelas diretrizes, defendendo outrossim que os Governos 

do PS tinham procurado proteger melhor e apoiar as pessoas com deficiência, 

reconhecendo os seus direitos e autonomia, como nenhum outro Governo e nenhum 

partido fez e fizera em Portugal, mormente aplicando e regulamentando as quotas no 

emprego, no setor público e no setor privado, chamando a atenção que era algo que o 

atual Governo queria mudar no anteprojeto de alteração à legislação laboral, 

enfraquecendo esta norma, pois permitia-se que pessoas com níveis muito baixos de 

incapacidade estivessem incluídos no cumprimento das quotas, indagando se existia 

algum estudo prévio para avançar com essa mudança. Aludiu, ainda, à redução da 

idade da reforma das pessoas com deficiência para os níveis mais elevados de 

incapacidade; à criação e implementação dos Centros e do Modelo de Apoio à Vida 

Independente (CAVI e MAVI); à implementação da prestação social para a inclusão, 

finalizando assim ser extraordinário que partidos que pouco ou nada fizeram pelas 

pessoas com deficiência em Portugal queiram apontar o dedo aos governos do Partido 

Socialista, usando isso como escudo para as propostas que estão aqui em discussão. 

Neste ponto, sugeriu que o GP do PSD deixasse de fazer oposição a um Governo do 

PS que já terminou e que começasse a governar, passando a discutir-se quem e como 

é que se pode fazer mais, em vez de quem tinha feito mais no passado, sendo esse o 

sentido da iniciativa apresentada e do debate potestativo agendado para a sessão 

plenária do dia seguinte. 

 

Nesse momento, usou de novo da palavra a Senhora Deputada Helga Correia 

(PSD), que assegurou que todas as políticas públicas, independentemente do 

Governo, que sejam implementadas para a melhoria das condições de vida das 

pessoas com deficiência merecem o seu apoio e respeito. Quanto à opinião da 

FORMEM anteriormente veiculada, revelou que esta, no passado, não tinha 

manifestado oposição à passagem da percentagem de incapacidade de 60% para 

33%. Prosseguiu adiantando que o atual Governo adotou uma forma de estar diferente 
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- ouvir todos e trabalhar com todos, em todas as áreas governativas - e ainda que, 

quando este tomou posse, a Estratégia Nacional para a Inclusão das Pessoas com 

Deficiência (ENIPD) tinha uma execução reduzida, de cerca de 30%. Isto posto, 

alegou que o seu partido nunca estivera do lado da institucionalização, mas que a 

Senhora Deputada Lia Ferreira (PS) sabia que nem todas as pessoas reúnem 

condições para terem autonomia, mesmo tendo apoio à vida independente, pelo que 

muitas vezes era necessário recorrer a respostas de institucionalização, mas não com 

quotas nos lares residenciais, como advogado pelo Partido Chega, porque estes já 

são destinados às pessoas com deficiência. 

 

Destarte, a Senhora Deputada Lia Ferreira (PS) redarguiu que, na véspera, a 

FORMEM, questionada pelo GP do PS, sobre até que ponto as aludidas alterações do 

Governo ao sistema de quotas iam efetivamente ter impacto nas pessoas por si 

representadas, com limitações intelectuais, neurodivergências e incapacidades 

cognitivas que não atingem os 33%, aventou que efetivamente não estava em 

condições de dizer que esta alteração seria a resposta adequada, pedindo, pelo 

contrário, que algo fosse feito para acautelar estas pessoas. Aditou que também 

outras entidades do setor têm sido bastante críticas da proposta do Governo, 

declarando que este apenas as ouvia em uma ou duas reuniões, acabando no fim por 

decidir por si, e preparando-se, aliás, para aplicar a condição de recursos à medida 

mais importante para as pessoas com deficiência, o MAVI e o Serviço de Apoio à Vida 

Independente. Ora, era fundamental caucionar uma alternativa, uma opção de 

escolha, sobre quem pode ou não estar institucionalizado, donde a inserção de uma 

condição de recursos negava direitos, não sendo sequer a mesma aplicável às 

respostas sociais. No que tange à ENIPD, e tendo o presente Governo tomado posse 

em 2024, perguntou pela atual taxa de execução e pelo correspondente relatório, que 

se desconheciam e ainda, no que toca à nova ENIPD, quis saber se a Comissão de 

Acompanhamento tinha sido ouvida, e em que circunstâncias, exortando à 

transparência também neste campo e indiciando que a taxa de execução até piorara 

com o novo Executivo. 

 

Dada a palavra à Senhora Deputada Mariana Leitão (IL), esta sinalizou à Mesa que 

lhe parecia que já se estavam a discutir outros assuntos que, embora significativos, 
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não se enquadravam nesta apreciação, devendo privilegiar-se os conteúdos e 

eventuais alterações e conclusões. 

 

Já o Senhor Deputado Armando Grave (CH) referiu que, com quotas ou sem quotas, 

interessava fazer prevalecer os direitos das pessoas com deficiência, dando nota que 

tem dedicado os fins-de-semana a analisar as suas circunstâncias em congressos e 

conferências, admirando-se por ser o único Deputado a marcar presença nessas 

iniciativas. 

  

Por sua vez, a Senhora Deputada Helga Correia (PSD) relembrou ao GP da IL que a 

discussão do projeto de resolução do PS dignificava o Parlamento, concordando-se ou 

não com a sua essência, e que a Senhora Deputada Mariana Leitão (IL) era bem-

vinda se quisesse entrar na discussão. Acrescentou ainda que este não era o 

momento para propor alterações, que podiam ser consideradas pelo proponente ou, 

caso a iniciativa fosse aprovada em Plenário, em sede de redação final. 

  

Em réplica, a Senhora Deputada Mariana Leitão (IL) aduziu que, no exercício da sua 

liberdade parlamentar, intervinha nos termos da discussão da forma que entendesse 

mais adequada e que, quando falara, independentemente das considerações que 

ressalvou sobre o projeto e o seu mérito, os oradores estavam a divergir do objeto da 

iniciativa, achando-se, portanto, no direito de alertar para isso, até porque em Plenário 

os Deputados da Iniciativa Liberal só têm três minutos para falar, ou às vezes dois, 

pelo que acabam por ser muito objetivos.   

 

5. A discussão foi gravada em suporte áudio2 e o respetivo registo constitui parte 

integrante da presente informação, dispensando-se assim maior desenvolvimento 

nesta sede. 

6. Realizada a discussão do Projeto de Resolução n.º 394/XVII/1.ª (PS), remete-se 

esta informação a Sua Excelência o Presidente da Assembleia da República, nos 

termos e para os efeitos do n.º 4 do artigo 128.º do Regimento da Assembleia da 

República. 

 

 
2 Entre os segundos 43:41 e 01:17:48 da gravação da reunião da Comissão de Trabalho, Segurança 
Social e Inclusão de quarta-feira, 17 de dezembro de 2025. 

https://media.parlamento.pt/site/XVIILEG/SL1/COM/10_CTSSI/CTSSI_20251217.mp3
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Assembleia da República, 18 de dezembro de 2025 

 


